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Termo de Referência 14/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

14/2024 153272-PRO-REITORIA DE EXTENSAO
/UFMG

FERNANDA SILVA 
FERREIRA

15/10/2024 16:37 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

23072.257858/2024-
81

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviço para qualificação profissional viabilizar a participação de 1 (um) servidores da UFMG no CONASEC
e atender às demandas de capacitação da GAB/PROEX/UFMG.

Itens do Pedido

ITEM
Cód. 
CATMAT/ 
CATSER

Qtdd. Unid. DESCRIÇÃO (Material / Marca / Embalagem)
VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL 
POR 
ITEM

01 25232 01 SERV.

Inscrição da servidora ELOIZA LAGARIS DE PAULA RIBEIRO, 
CPF: 673.405.206-00, na Conferência Nacional do Secretariado - 
CONASEC 2024, a realizar-se em São Paulo-Capital, no dia 25 de 
outubro de 2024, na modalidade presencial.

1.143,00 1.143,00

VALOR TOTAL DO PEDIDO 1.143,00

1.2. A presente conferência tem duração de um dia e  será realizada presencialmente no dia  25/10/2024.

1.3. Trata-se de serviço comum , não continuado, a ser contratado mediante Inexigibilidade de  licitação.

 1.4. A presente contratação será feita por inexigibilidade de licitação nos termos da alínea f do inciso III do art. Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021.

1.5. O instrumento contratual será substituído por nota de empenho, nos termos do inciso I do art. 95 da Lei nº 14.133/21, visto
que o valor desta inexigibilidade é inferior ao limite das modalidades de dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 75 da
Lei. Além disso, considerando que o acesso à plataforma da empresa é realizado quando da matrícula, não se verifica prejuízo à
execução ou à segurança da contratação.
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1.6. A inscrição será custeada pela PRORH através do PRODIS, emitida  Nota de Crédito  2024NC002949 - Recurso PRORH 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 2.1. A Fundamentação da Contratação é Inscrição da servidora ELOIZA LAGARIS DE PAULA RIBEIRO, CPF: 673.405.206-
00, na Conferência Nacional do Secretariado - CONASEC 2024, a realizar-se em São Paulo-Capital, no dia 25 de outubro de
2024, na modalidade presencial.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 17217985000104-0-000012/2024

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 104

IV) Classe/Grupo: 951 - SERVIÇOS FORNECIDOS POR ORGANIZAÇÕES COMERCIAL,DE EMPREGADORE DE 
PROFISSIONAIS

V) Identificador da Futura Contratação:153272-26/2024

2.3  Emitida Nota de Crédito  2024NC002949 - Recurso PRORH, que custeará a iscrição da servidora.

 

3. Descrição da solução

 3.1 A CONASEC é um evento que acontece anualmente no mês de outubro e um dos seus objetivos é aprimorar conhecimentos 
do profissional do Secretariado.

A participação da servidora Eloiza Lagaris de Paula Ribeiro nesse evento contribuirá para a sua capacitação como Secretária da 
PROEX, cargo que ocupa desde maio de 2014 nesta Pró-Reitoria.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1. Estar em dia com todas as obrigações oriundas do objeto desta contratação (licenças, registro em conselho de classe, 
habilitação etc);

4.2. As atividades da empresa, as quais ela tem permissão de exercer, aquelas previstas no Objeto de seu Contrato Social ou 
documento equivalente, deverá ser compatível com a natureza/objeto desta contração.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1.A CONTRATANTE deverá encaminhar a nota de empenho a CONTRATADA que deverá confirmar a inscrição com data e 
local da conferência.

5.2.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Conferência presencial

Local do Evento: Hotel Pullman - Vila Olímpia - São Paulo - SP 

Rua Olimpíadas, 205 - Vila Olímpia - São Paulo - SP

Central de atendimento: (11) 3049-6622

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 6.4.  Será nomeado pela Administração um fiscal
responsável pelo ateste dos materiais a serem entregues, ele será o responsável por verificar o atendimento do disposto neste
termo de referência.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo dos serviços, conforme este Termo de Referência.

Quando houver glosa parcial dos serviços, a Contratante deverá comunicar à Contratada para que emita a nota fiscal ou fatura
com o valor exato dimensionado.

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período de prestação dos serviços;

o valor a pagar;

e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da Contratante.

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da
Lei nº 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017, quando couber.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor
público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na alínea f do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/21.

8.2. Previamente à contratação da ação de capacitação proposta, que se dará pela emissão da 
Nota de Empenho, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 
a cadastros informa vos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) CADIN;

c) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica – TCU



UASG 153272 Termo de Referência 14/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 7

d) Certidão Negativa Correicional – CGU ( h ps://cer does-apf.apps.tcu.gov.br/); h ps://cer does.
cgu.gov.br/).

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do ar go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.A tentativa de burla 
será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares,

8.5. dentre outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições.

8.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação:

Habilitação jurídica:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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Regularidade fiscal e trabalhista federal:

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
18.1.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Qualificação Técnica:

Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.143,00

9.1 ESTIMATIVA DE PREÇOS, PREÇOS REFERENCIAIS E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O custo total estimado total da contratação é de R$ 1.143,00 (um mil cento e quarenta e três reais).

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I)   Pró-Reitoria de Extensão / 153272NOME/CÓD. UG:

II)   15229GESTÃO:

III)  1050000377FONTE DE RECURSO: 

IV)  169685PROGRAMA DE TRABALHO:  

V)  33903948 - Serviço de seleção e treinamentoSUBELEMENTO: 

VII)  M4572Q5633N (PRORH - Capacitação)PLANO INTERNO: 

 

Nota de Crédito  2024NC002949 - Recurso PRORH
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GLAUCINEI RODRIGUES CORREA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 15/10/2024 às 16:37:56.

 

 

Despacho: Solicitante

 

 

 

 

ELOIZA LAGARIS DE PAULA RIBEIRO
Responsável pela contratação direta

 

 

 

 

 

 

FERNANDA SILVA FERREIRA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 15/10/2024 às 10:02:43.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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